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Os textos reunidos nesta 
coletânea, apoiada de forma 
decisiva pela Petrobras, dão 
continuidade ao livro Petróleo, 
Royalties e Região, publicado 
em 2003, também pela Gara-
mond, com apoio da Society 
of Petroleum Engineers (SPE 
– Seção Brasil). A obra reflete 
o amadurecimento das pesqui-
sas em desenvolvimento no 
âmbito do Mestrado em Pla-
nejamento Regional e Gestão 
de Cidades, da Universidade 
Candido Mendes – Campos 
dos Goytacazes, bem como 
o papel de articulador deste 
centro de pesquisa, ao reunir 
contribuições acerca das impli-
cações espaciais da atividade 
petrolífera no país.  

Papel articulador, sustenta-
do, sobretudo, pela regulari-
dade deste Boletim Petróleo, 
Royalties e Região que vem, 
desde 2003, com apoio do 
CNPq e da Fenorte/Tecnorte, 
dando visibilidade ao debate 
sobre a distribuição e aplica-
ção das rendas petrolíferas, 
reunindo contribuições de pes-
quisadores e planejadores de, 
praticamente, todas as regiões 
petrolíferas do país.

A principal razão para a 
publicação de uma segunda 
coletânea tendo como foco as 
relações entre as atividades 
petrolíferas e as regiões que 

lhe dão suporte é a clara defi-
ciência deste debate no país. 
Sendo esta atividade funda-
mental e estratégica para a 
soberania de qualquer Estado 
Nacional e capaz de gerar 
rupturas drásticas no plano 
internacional, seus aspectos 
geopolíticos, econômicos e 
tecnológicos são os mais estu-
dados e divulgados. Ao mesmo 
tempo, em contrapartida, as 
áreas produtoras são vistas 

frequentemente como simples 
territórios de extração de rique-
za, com relevância secundária. 
A presente coletânea busca 
justamente suprir esta lacuna, 
ressaltando a importância dos 
impactos espaciais desta ati-
vidade. Neste sentido, foram 
selecionados textos centrados 
em questões que afetam as 
regiões e os municípios onde 
se dão tais atividades. 

Na história de sua existência 
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confira resenha do livro “Petróleo e região no brasil: o desafio da abundância”, publicação que dá 

seqüência à primeira coletânea organizada pelo mestrado em planejamento regional e gestão de cidades, 
da ucam, e traz artigos que amadurecem a abordagem dos impactos regionais do setor petróleo

continua na página 3
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O custo da dependência
Nova coletânea aborda os impactos regionais da distribuição dos royalties do 

petróleo. Para o bem ou para o mal, atual geração faz um saque na conta do futuro

Temas e autores 
da primeira parte

1.Indústria do Petróleo 
e Dinâmica Regional – 
reflexões teórico-meto-
dológicas.

Rosélia Piquet 
(Ucam/Campos)

     
2. Participações Gover-
namentais: passado, 
presente e futuro.  

José Gutman
 (ANP) 

3. Concentração Es-
pacial das Rendas Pe-
trolíferas nas Esferas 
Locais de Governo. 

Rodrigo Serra 
(Ucam/Campos; Cefet 

Campos)

4. O Próximo Ciclo de 
Expansão do Setor 
de Petróleo e Gás no 
Brasil: oportunidades e 
desafios para os forne-
cedores locais de bens 
e serviços. 

Eduardo Rappel
 (CPG – FIEB)

5. A Pobreza e a Ri-
queza nas Cidades do 
Petróleo.

Elzira Oliveira 
(Ucam/Campos);

Gustavo Givisiez 
(Ucam/Campos)
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livro aborda a realidade dos municípios “petro rentistas”, que sobrevivem de rendas derivadas do 

petróleo apenas pelo fato de estarem próximos a áreas de produção. caráter paradoxal do setor, cidades 
ainda convivem com o fato de serem ilhas produtoras e, ao mesmo tempo, conectadas ao mercado global

continuação da página 2

no Brasil, a atividade petrolífera 
já deixou marcas irreversíveis 
na paisagem social e ambiental 
dos territórios onde se desen-
volveu. A ambigüidade desta 
atividade é perturbadora: de um 
lado, se desenvolve quase de 
forma isolada nas localidades 
onde se processa, mais co-
nectada que está ao mercado 
internacional; de outro, funcio-
na como motor propulsor de 
riqueza, não só através da mul-
tiplicação de empresas e em-
pregos diretamente vinculados 
ao setor, mas também por via 
das compensações financeiras 
que distribui às administrações 
públicas de localidades por ela 
afetadas. De forma inusitada, 
há ainda, devido a improprie-
dades nas regras de rateio das 
compensações financeiras, um 
conjunto especial de municípios 
para os quais atribuímos a alcu-
nha de petro rentistas, pois não 
possuem outra relação com a 
atividade petrolífera que não a 
de estarem próximos das áreas 
de produção marítima e recebe-
rem parcelas significativas das 
rendas públicas do petróleo.

Trata-se de um setor indus-
trial intensivo em capital, cau-
sador de pesados danos sobre 
o meio ambiente e que organiza 
o espaço de modo extrema-
mente seletivo e globalizado. 
Tal seletividade se reforça 
quando se observa que, tam-
bém em decorrência das leis 
que regulam a distribuição das 
compensações financeiras ad-
vindas da atividade petrolífera, 
vem ocorrendo um efeito de 
polarização espacial da riqueza 
pública no interior das regiões 
produtoras. São municípios 
com orçamentos milionários 
coexistindo com municípios 
limítrofes paupérrimos.

Sobre os municípios de orça-
mentos milionários convergem 
interesses de diversas discipli-
nas, e na medida em que se 
multiplicam as investigações 

sobre estes, vem sendo refor-
çada a hipótese de estarem 
enfrentando o paradoxal desafio 
da abundância. Um desafio que 
se manifesta, dentre outras for-
mas: no descompasso entre a 
capacidade de planejar o gasto 
e o ritmo crescente das receitas; 
na preguiça fiscal resultante da 
lógica tributária de não incomo-
dar o contribuinte eleitor na me-
dida em que as compensações 
petrolíferas cobrem as necessi-
dades de gasto das prefeituras; 
na constituição de cidades “sem 
crítica”, devido ao poder amplo 
de cooptação dos organismos 
políticos da sociedade civil. 

Regiôes Petrolíferas

Com a Bacia de Campos res-
pondendo por mais de 83% da 
produção nacional de petróleo 
e de 42% do gás natural, já se 
pode depreender sinais da pro-
fundidade da experiência por 
que passou e passa a Região 
Norte Fluminense em função 
da instalação desta indústria. 
Tal experiência, porém, não é 
privilégio desta região, sendo 
aqui trazidos estudos sobre os 
vínculos territoriais da atividade 
petrolífera no Espírito Santo e 
no Semi Árido Potiguar.   

Por se acreditar que o enten-
dimento sobre as conjunturas 
locais exige análises sobre as 
perspectivas dessa indústria e, 
por conseqüência, sobre o mon-
tante de impostos que ainda irá 
proporcionar aos locais de sua 
atuação, os textos selecionados 
são organizados em dois blocos. 
No primeiro são apresentados 
aqueles de natureza geral, como 
a discussão política sobre a 
adequação da distribuição das 
compensações financeiras e as 
perspectivas da indústria para-
petrolífera no Brasil. No segundo, 
são agrupados os textos que 
analisam as questões locais, os 
efetivos vínculos da atividade 
com o território.

Temas e autores da segunda parte

6. Sobrefinanciamento e Desenvolvimento Insti-
tucional nos Municípios Petro-Rentistas da Bacia 
de Campos  

Tânia Braga 
(Ucam/Campos; Unicamp);

Denise Terra
 (Ucam/Campos);

Rodrigo Serra 
(Ucam/Campos; Cefet Campos)

7. Os Impactos das Participações Governamen-
tais nas Finanças Públicas e na Economia do 
Espírito Santo. 

Robson Grassi 
(UFES);

Sávio Caçador 
(UFES)

8. A Atividade Petrolífera no Semi-Árido Poti-
guar.  

Mário Jesiel 
(Petrobras/RN)

9. Empresas e Empresários do Norte Fluminense: 
uma análise qualitativa

Rosélia Piquet 
(Ucam/Campos)

Elzira de Oliveira 
(Ucam/Campos)

10. Impactos sócio-econômicos e espaciais da 
instalação do pólo petrolífero em Macaé, RJ.

Ailton M. de Carvalho 
(UENF);

Carla Pontes 
(Ucam/Campos)

Érica Tavares da Silva 
(UENF)

Leonardo de Carvalho 
(ENCE/IBGE)

Maria Eugênia Totti 
(UENF)

11. Quissamã: um município petrorrentista.
José Luis Vianna da Cruz 

(UFF)
Ana Beatriz Manhães Pinto 

(CEFET Campos)

continua na página 4
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Pinguelli rosa destaca aspecto do livro que lembra a espécie de saque que é feito na 

conta do futuro: “esta observação recorda a ausência de uma estratégia para a produção 
do petróleo no país”, destaca.

continuação da página 3

Confira na íntegra o texto da orelha do livro, por Luiz Pinguelli Rosa

Este livro, organizado por Rosélia Piquet e Rodrigo Serra, aborda uma questão pouco 

estudada em profundidade – o impacto da indústria do petróleo em nível regional, atin-

gindo, para o bem e para o mal, as estruturas sócio-econômicas de municípios. É esta 

dupla face da moeda que torna mais interessantes os estudos aqui reunidos, de 

acordo com uma visão que os integra em um todo coerente e abrangente. Isto 

fica claro na primeira parte do livro, que trata da dinâmica regional e do método 

para estabelecer os elos entre petróleo e região.

É esclarecedora a história das chamadas participações governamentais incluindo 

royalties e participação especial. Embora retomando o tema da coletânea orga-

nizada por Rosélia Piquet em 2003, aqui o assunto é desmembrado por estados 

e acompanhado de uma minuciosa análise. Começando pelo Amazonas, onde 

a participação especial começou a ser paga ao município de Coari, detentor de 

importantes reservas de gás natural para aquela região, passa pelos estados do 

Rio Grande do Norte e do Espírito Santo, e chega ao do Rio de Janeiro, onde 

estão as maiores reservas brasileiras de hidrocarbonetos. E, portanto, a maior 

renda derivada da atividade petroleira.

Há aqui uma indagação sobre a estratégia de desenvolvimento do país: a auto-

suficiência em petróleo “não pode ... obscurecer o fato de que a colossal extração 

de riqueza finita representa um saque feito à conta das futuras gerações”. Esta 

observação recorda a ausência de uma estratégia para a produção do petróleo 

no país, mantendo-se os leilões de bacias sedimentares em um ritmo que não 

é determinado por uma projeção futura da produção em face do aumento da 

demanda, das reservas de petróleo e do seu preço internacional. 

Apesar da abertura do monopólio antes exercido pela Petrobras, prevê-se que 85% dos 

investimentos nos próximos cinco anos serão feitos por essa empresa, o que põe em 

questão as justificativas apresentadas para a quebra do monopólio no governo Fernando 

Henrique.

A segunda parte do livro apresenta uma radiografia, em detalhe, das regiões petrolíferas, 

incluindo a situação de municípios impactados pela indústria de petróleo nas áreas de 

influência da Bacia de Campos, do Espírito Santo e do Rio Grande do Norte, ressaltando 

a preocupação em destacar as benesses e os ônus da atividade. 

Em Petróleo e Região no Brasil – o desafio da abundância, o leitor terá à disposição in-

formações enriquecedoras sobre as relações entre a indústria do petróleo e os impactos 

locais dessa atividade. Nesse aspecto destaca-se Quissamã, um pequeno município da 

Bacia de Campos que tem sabido tirar o melhor proveito da indústria do petróleo.

 Luiz Pinguelli Rosa
Coordenador do 

Programa de 
Planejamento Energético 

PPE/Coppe/UFRJ

Valter Campanato/ABr
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Diretor da agência nacional do petróleo afirma em evento organizado pela própria 

anp, que muitos municípios vêm, indevidamente, obtendo decisões judiciais para receber 
recursos dos royalties do petróleo. agência realiza levantamento dos casos

n  Vitor Menezes

Após a repercussão das 
declarações do diretor da 
Agência Nacional do Pe-
tróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis (ANP), Victor 
Mart ins,  de que haveria 
uma espécie de indústria de 
liminares operando no país 
em favor de municípios que 
pleiteiam o recebimento de 
royalties e participações do 
petróleo, a ANP adotou um 
comportamento mais caute-
loso. Ao Boletim Petróleo, 
Royalties & Região, a Agên-
cia informou, através de sua 
assessoria de imprensa, no 
último dia 10, que foi solici-
tado um levantamento sobre 
os casos dos municípios 
beneficiados por decisões ju-
diciais e que somente após 
a conclusão deste trabalho a 
ANP voltará a se manifestar 
sobre o tema.

As suspeitas da Agência 
foram reveladas por Martins 
em um evento realizado pela 
própria ANP no último dia 16 
de agosto, no Rio. A Agência 
reuniu prefeitos, secretários 

municipais e estaduais, espe-
cialistas, imprensa especiali-
zada e demais interessados 
no tema da distribuição dos 
royalties para anunciar a 

criação de uma nova área do 
site da ANP onde é possível 
fazer cálculos sobre os pa-
gamentos.

Na abertura do evento, o 
diretor-geral da ANP, Haroldo 
Lima, lembrou a importância 
das participações governa-
mentais para municípios e 
estados brasileiros, desta-
cando que a redistribuição 
de renda no Brasil, na última 
década, tem relação com a 
as participações governa-
mentais, que atualmente são 
recebidas por dez estados 
e 890 municípios, além da 
União. Segundo ele, entre 
1997 e 2006, foram distri-
buídos R$ 32,2 bilhões em 
participações. 

O evento contou ainda 
com dois painéis: um sobre 
a experiência do Fundecam 

(Fundo de Desenvolvimento 
do Município de Campos), 
apresentado pelo presiden-
te do Fundo, Luiz Mário 
Concebida, e outro sobre a 
fiscalização da aplicação dos 
recursos das participações 
governamentais, apresenta-
do pelo técnico de controle 
externo do TCE-RJ (Tribunal 
de Contas do Estado do Rio 
de Janeiro), Marcelo Mar-
tinelli Murta. O estado do 
Rio foi representado pelos 
secretários Júlio Bueno (De-
senvolvimento Econômico, 
Energia, Indústria e Serviços) 
e Joaquim Levy (Fazenda).

A denúncia 

 Em sua participação, Vic-
tor Martins lembrou que o 
pagamento de royalties sobre 

a produção de petró-

leo e gás foi estendida pela 
Justiça a mais 29 municípios 
nos últimos anos. Apenas no 
mês de julho, informou, R$ 13 
milhões foram repassados a 
essas cidades por força de 
liminares. “Esse movimento 

está se intensificando na 
Região Nordeste do País, 
de uma forma acentuada no 
último ano. Cada processo 
é diferente, há diversas ale-

continua na página 6

Municípios sob suspeição
Diretor da ANP gera polêmica ao denunciar possível existência de uma “indústria de liminares”

ANP organiza 
evento para 
lançar nova 

ferramenta de 
pesquisa

agência questiona 
excesso de 

decisões judiciais
favoráveis aos 

municípios

n Matéria n

ANP reuniu representantes de governos e especialistas em evento sobre royalties

Ignácio Ferreira/Secom-RJ
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BPR&R ouve prefeitos sobre as declarações do diretor da anp. representantes de três 

cidades afirmam que suspeitas não se aplicam para os seus casos. maioria, no entanto, 
não respondeu aos e-mails enviados pelo boletim

n Continuação da página 5

gações”, afirmou, lembrando 
que o maior movimento está 
sendo observado em Per-
nambuco, como registrou a 
Agência Reuters, em texto 
que foi publicado em vários 
jornais e sites.

Martins argumentou que 
muitos dos municípios bene-
ficiados por decisões judiciais 
não têm qualquer relação 
com a produção petrolífera, 

e que as primeiras liminares 
começaram a aparecer a 
partir de 2002. “Não quero 
parecer jocoso, o máximo 
que alguns municípios parti-
cipam da cadeia petrolífera é 
o fato de terem um posto de 
gasolina”, afirmou.

A afirmação mereceu am-
plo registro nas editorias de 
economia dos jornais. No 
portal do jornal O Globo, o 
blogueiro Jean-Paul Prates, 
especializado no tema, con-
cordou com Martins, descre-
vendo parte de um submundo 
de ofertas feitas a municípios 

por escritórios de consultoria 
que prometem viabilizar, com 
ações judiciais, a conquista 
de pagamento de royalties 
do petróleo: 

“De fato, em nossa lida 
diária com prefeitos e secre-
tários de estados país afora, 
temos nos deparado com 
relatos de audiências destes 
com “consultores técnicos” 
e advogados sem qualquer 
credencial de atuação nes-
te setor que prometem aos 
prefeitos aumentar ou “criar” 
receita de royalties em pra-
zos tão exíguos quanto 2 
semanas (sic!), antes sequer 
de analisar o caso concreto”, 

disse Prates, em post datado 
de 16 de agosto. 

O comentarista também 
revelou que “o processo in-
variavelmente envolve ações 
de argumentação precária 
e sentimentalóide, movidas 
na Justiça local e levadas a 
tribunais regionais contra a 
ANP. Surpreendentemente 
(ou nem tanto) elas resultam 
em decisões liminares man-
dando que o órgão regulador 
imediatamente remaneje 
recursos antes distribuídos 
para outros municípios para 
pagar aos liminaristas que, 
pelos critérios objetivos da 
lei e de sua regulamentação, 

jamais teriam tal direito”.
		

Outro lado

Ouvidos pelo BPR&R, re-
presentantes de alguns muni-
cípios beneficiados recente-
mente por decisões judiciais 
referentes ao pagamento de 
royalties não viram pertinên-
cia, pelo menos nos seus 
casos, nas declarações do 

diretor da ANP.
Oficialmente, a Prefeitura 

de Juiz de Fora (MG), através 
da sua assessoria de comuni-
cação, informou que “a sus-
peita da ANP não se aplica 
ao município, uma vez que a 
cidade não entrou com limi-
nar solicitando o recebimen-
to do benefício. O recurso 
adotado pelo município para 
pleitear o benefício foi tutela 
antecipada. Tal ação se deu 
por conta de Juiz de Fora ter 
recebido os royalties regular-
mente desde o ano de 1996, 
até a tentativa de suspensão, 

victor Martins: 
“No máximo, 

alguns municípios 
têm um posto de 

combustível”

comentarista 
da imprensa 

confirma 
pertinência da 

denúncia

FORMAção histórica e econômica do norte fluminense

editora garamond

Organizado por Ailton Mota de Carvalho e Maria Eugênia Ferreira Totti
Com textos de Maria Eugênia Ferreira Totti - Paulo Pedrosa - José Luís Vianna da Cruz - Teresa Peixoto Faria - Érica Tavares da Silva - 

Paulo Marcelo de Souza - Niraldo José Ponciano - Romeu Silva Neto - Ailton Mota de Carvalho - Rodrigo Valente Serra - Denise Tavares 
Terra - Sônia Martins de Almeida Nogueira

continua na página 7

Vicente Guedes (Apremerj), Júlio Bueno (Fazenda/RJ), Victor 

Martins (ANP), Haroldo Lima (ANP) e Julio Rabello (TCE/RJ)
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confira as versões das prefeituras de juiz de fora (MG), 
Cabo de Santo Agostinho (PE) e Osório (RS) sobre a batalha 

judicial que travam pelo pagamento dos royalties do petróleo

pela ANP, em 2002”.
A município defende a 

permanência do pagamento 
dos royalties em razão de 
sediar uma estação de de-
sembarque de gás natural. 
Como considera legítimo o 
seu pleito e afirma não estar 
incluída em nenhuma forma 
de “indústria de liminares”, a 
prefeitura de Juiz de Fora in-
formou ainda que não adota-
rá qualquer forma de reação 

em relação às declarações 
de Martins.

Representante do único 
município pernambucano 
a responder ao Boletim, o 
secretário municipal de co-
municação de Cabo de Santo 
Agostinho, Abel Neto, de-
clarou que a afirmação do 
diretor da ANP é “totalmente 
infundada no que diz respeito 

ao nosso Município”. Neto 
argumenta que “a constitui-
ção Federal no seu artigo 
20 assegura a participação 
dos municípios na explora-
ção de gás ou passagem de 
City/Gate em seu território, 
pela nossa cidade passa os 
equipamentos do gasoduto 
Guamaré-Cabo de Santo 
Agostinho da Petrobras”, 
afirmando ainda que a cidade 
já possui julgado a seu favor 
o mérito da questão, não es-
tando amparada apenas em 
decisão liminar.

A reação mais dura em 
relação às declarações de 
Martins vieram do prefeito 
de Osório (RS), município 
também beneficiado recen-
temente por decisão judicial 
relativa a royalties. Romildo 
Bolzan Júnior afirmou, ao 
BPR&R, que ainda não ha-
via tomado conhecimento da 
notícia com as afirmações do 
diretor da Agência Nacional 
do Petróleo, “mas o que vem 
da ANP, para o Município de 
Osório, não surpreende, em 
face de equívocos constantes 
que comete na interpretação 
legal”.

O prefe i to  argumentou 

que o município de Osório 
“quest iona judic ia lmente 
com a ANP, há muito tem-
po, com sentença favorável 
de primeiro grau na Justiça 
Federal do RS, a aplicação 
dos royalties do petróleo em 
seu favor”. Segundo ele, “os 
efeitos dos pagamentos não 
foram interrompidos com a 
decisão de primeiro grau, 
nem a ANP conseguiu alterar 
através de outras medidas 
judiciais. Tal fato decorre de 
ter sido interrompido, sem 
qualquer justificativa prévia, 
o seu pagamento, de modo 
unilateral de parte da ANP”.

Osório defende ter direito 
ao pagamento dos royalties 
em razão de sediar o Termi-
nal Almirante Soares Dutra, 
da Transpetro, que recebe 
óleo bruto, nafta e outros 
produtos das monobóias 
marítimas, além de reali-
zar tancagem e transbordo, 
abastecendo a Refap (Refi-
naria Alberto Pasqualini), em 
Canoas (RS).

“O estabelecimento locali-
zado em Osório possui mais 
de 15 tanques de estoque, 
recebendo permanentemen-
te em torno de dois a três 

navios para descarga, em 
fluxo contínuo. Portanto, a 
operação da monobóia e a da 
tancagem estão interligadas, 
não existindo qualquer pos-
sibilidade de funcionar uma 
sem a outra”, argumenta. 

O prefeito Bolzan Júnior 
disse ainda que “como outras 
agências de regulação, a 
ANP não possui mais o cré-
dito público para duvidar de 
alguma coisa. As suspeitas 

que levantam não são contra 
o Município e suas ações, 
mas contra o Judiciário Fe-
deral, que deve ser indagado 
sobre o tema para as devidas 
providências. No entanto, se 
a ANP fosse mais diligente, 
não estaria sofrendo tantas 
demandas judiciais, que so-
mente em Osório já somam 
três”.

Cabo de santo 
agostinho: 
denúncia é 

“totalmente 
infundada”

osório: “anp não 
possui crédito 

público para 
duvidar de alguma 

coisa”

Boletim buscou ouvir os municípios que recebem royalties em razão de decisões judiciais

O Boletim Petróleo, Royalties & Região procurou dar 
oportunidade para que todas as prefeituras beneficiadas 
recentemente por decisões judiciais referentes aos royalties 
do petróleo comentassem as declarações feitas pelo diretor 
da ANP, Victor Martins. De acordo com dados disponibi-
lizados pela própria Agência, em seu site, 32 municípios 
recebem royalties em decorrência de processos judiciais.
Destes, o Boletim localizou os sites oficiais de 22 prefeitu-
ras, e enviou e-mail padrão, nos dias 10 e 11 de setembro, 
onde apresentou as seguintes questões: “Como a Prefeitura 
avalia a suspeita da ANP?”, “O que justifica o pleito do seu 
município em ser recebedor de royalties?”, e “O município 
pretende reagir de alguma forma em relação às declarações 
da ANP?”. O Boletim aguardou respostas até o último dia 
20 de setembro. Três municípios responderam — Juiz de 

Fora (MG), Cabo de Santo Agostinho (PE) e Osório (RS) 
—, e suas declarações constam da matéria acima. 
O Boletim enviou e-mail e não obteve resposta dos seguin-
tes municípios: Maracanaú (CE), Horizonte (CE), Pedras de 
Fogo (PB), Santa Rita (PB), Camaragibe (PE), Goiana (PE), 
Barra Mansa (RJ), Piraí (RJ), Volta Redonda (RJ), Goia-
ninha (RN), Macaíba (RN), Canoas (RS), Nossa Senhora 
do Socorro (SE), Rosário do Catete (SE), São Gonçalo do 
Amarante (CE), Jaboatão dos Guararapes (PE), Moreno 
(PE), Recife (PE) e Itaporanga d´Ajuda (SE).
Não possuem sites ou e-mails oficiais e não puderam ser 
contatados os municípios de Aracati (CE), Itambé (PE), 
Itaquitinga (PE), Paulista (PE), São Lourenço da Mata (PE), 
Vitória de Santo Antão (PE), Japeri (RJ), Ielmo Marinho 
(RN), Santo Amaro das Brotas (SE) e Sirinhaem (PE).

nota do bpr&r
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sujeitos a variações em seus valores, os repasses dos royalties flutuam em razão de 

fatores como preço internacional do barril de petróleo, cenário político global, taxa 
de câmbio e legislação que regulamenta a distribuição 

n Daniel Bregman 

A recente queda dos valo-
res repassados das partici-
pações governamentais do 
petróleo, entre os meses de 
março e abril de 2007, traz à 
tona a discussão da incerte-
za acerca da 
trajetória fu-
tura dos seus 
componen-
tes: o preço 
internacional 
do produto, a 
taxa de câm-
bio, a produ-
ção do óleo e 
as inúmeras 
propostas de 
modificação da legislação 
vigente referentes ao seu ra-
teio. Os próximos parágrafos 
procurarão apontar as fontes 
de volatilidade de cada um 

desses componentes.
A tabela 1 (abaixo) apre-

senta a evolução dos royal-
ties, da participação espe-
cial, do preço médio anual 
do petróleo tipo Brent e da 
taxa anual média de câmbio 
de 2001 a 2006.

A referida 
queda dos 
royalt ies e 
p a r t i c i p a -
ção  espe -
cial (março 
e  ab r i l  de 
2007) este-
ve relacio-
nada com a 
apreciação 
do real fren-

te ao dólar. Os beneficiários 
já tiveram de lidar com algo 
similar, mas no sentido inver-
so, em 2002. Este artigo não 
pretende discutir as razões 

n Artigo n

A volatilidade dos componentes das
participações governamentais do petróleo

continua na página 9

queda nos valores 
dos royalties 

levanta discussão 
sobre variações 

Royalties (A)* Par t i c ipação 
Especial (B)*

(A) + (B) * Brent  médio Câmbio médio

TABELA 1 - PARTICIPAÇÕES GOVERNAMENTAIS, PREÇO E CÂMBIO

Fonte: ANP - Consolidação das Participações Governamentais e de Terceiros				  
* R$ milhões correntes	

2001	 2.503,3	 1.722,0	 4.225,3	 24,80	 2,35

2002	 3.184,0	 2.510,2	 5.694,2	 24,98	 2,92

2003	 4.396,4	 4.997,4	 9.393,8	 28,35	 3,19

2004	 5.042,8	 5.272,0	 10.314,8	 36,23	 2,95

2005	 6.206,1	 6.965,1	 13.171,2	 51,90	 2,52

2006	 7.703,5	 8.840,0	 16.543,5	 64,37	 2,19



da volatilidade do câmbio, 
mas ressalta-se que, desde a 
mudança do regime cambial, 

em 1999, a volatilidade tem 
marcado o comportamento da 
taxa de câmbio.

Elementos de incerteza, 
tanto ligados à oferta quanto à 
demanda de petróleo, podem 
aumentar a volatilidade do 
preço internacional do produ-
to: fatores de duração e mag-
nitude imprevisíveis, como o 
crescimento mundial puxado 
pela China e a instabilidade 
política no Iraque impedem 
a formação de uma banda 
estável de preços, como a de 
US$ 22-28, anterior à guerra 
do Iraque.

Desde então as expectati-
vas em relação ao preço do 
petróleo não têm se acomo-
dado. Um bom exemplo foi a 
escalada dos preços no início 
deste mês de setembro: após 

esse evento, o Goldman Sa-
chs aumentou sua previsão 
para o preço ao final de 2007 
de US$ 72 para US$ 85. O 
gráfico 2 (ao lado) apresenta 
os valores do preço do pe-

tróleo tipo Brent, a partir de 
20011.

No curto prazo, a produ-
ção de petróleo é a menos 
volát i l  dos componentes 
apontados. Porém, há a in-
certeza acerca da produção 
no médio prazo: os geólogos 
divergem nas estimativas de 
reservas de petróleo. Não 
se sabe com exatidão por 

quanto tempo as regiões que 
hoje dependem da produção 
de petróleo apresentarão 
com elevados patamares de 
produção.

A volatilidade dos três fa-
tores analisados afeta di-
retamente a arrecadação 
dos royalties: seu montante 
crescerá ou se reduzirá na 
medida que esses compo-

nentes se modifiquem. Há, 
no entanto, um quarto fator 
que pode influenciar de so-
bremaneira os recursos re-
cebidos por um beneficiário, 
mesmo que os determinantes 
analisados anteriormente não 
se modifiquem: trata-se da 
legislação dos recursos do 
petróleo.

A única alteração na legis-

Campos dos Goytacazes/RJ - Ano V, nº 17 – Setembro / 2007 Petróleo, Royalties & Região9
gráficos mostram a flutuação da taxa de câmbio de janeiro de 1997 a janeiro de 2007 
e a evolução do preço do petróleo brent, dois dos fatores que geram impacto nos 

montantes distribuídos a título de royalties 

continua na página 10

Continuação da página 8
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ECONOMISTA CONCLUI ARTIGO LEMBRANDO O PESO QUE PODE TER NA VARIAÇÃO 

DOS REPASSES DOS ROYALTIES AS POSSÍVEIS MUDANÇAS NA LEGISLAÇÃO 
BRASILEIRA QUE REGULAMENTA A DISTRIBUIÇÃO

n Continuação da página 9

lação que, coeteris paribus, 
pode influenciar o total de 
recursos é a modificação da 
alíquota das compensações. 
No entanto,  as recentes 
propostas de mudança da 
legislação no Brasil, que se 
tornaram muito freqüentes 
após a elevação das parti-
cipações governamentais, 
normalmente não prevêem 
alterações na alíquota.

Os elevados repasses aos 
municípios confrontantes 
têm atraído projetos que 
propõem a pulverização de 
recursos, em especial para 
outros municípios. A disputa 
pela manutenção das regras 

vigentes fez com que os prin-
cipais municípios beneficiá-
rios criassem a Organização 
dos Municípios Produtores de 
Petróleo (Ompetro).

A constatação de que as 
participações governamen-
tais apresentam elevada 
volatilidade pelo comporta-
mento de seus componentes 
impõe um tratamento espe-
cial a esses recursos: o ges-
tor público deve ser prudente 
nos gastos,  sempre que 
possível evitar projetos que 
dependam da manutenção 
do nível de recursos, pois há 
a possibilidade de não contar 
com recursos da mesma or-

dem no futuro.
Uma alternativa desenvol-

vida com sucesso em alguns 
países2 é a criação de um 
fundo que acumule recursos 
quando as rendas se elevam 
e gaste quando estas se re-
duzem, de maneira a estabi-
lizar as rendas do petróleo. O 
sucesso ou fracasso da cons-
trução do fundo, no entanto, 
depende fundamentalmente 
da preocupação da classe 
política e da sociedade como 
um todo.

Daniel Bregman é econo-
mista da Secretaria de Polí-

tica Econômica do Ministério 

da Fazenda e mestrando do 
Instituto de Economia da 

UFRJ.

n notas

1 - Em seu Art. 3o, Portaria ANP n. 206, 
de 2000, prevê que o preço do petróleo 
tipo Brent como um dos determinantes 
do preço mínimo para o cálculo das 
participações governamentais.
 
2 - Os casos da Noruega, da provín-
cia canadense de Alberta e do estado 
americano do Alasca são apontados 
pela literatura como casos de suces-
so de gestão de rendas do petróleo 
por fundos.
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